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Será motivo de exclusão do associado, sem possibilidade de recurso
da decisão, a ocorrência de condenação do mesmo por violação do
direito de autor, logo que seja conhecida a sentença e após o seu
trânsito em julgado.

Ao associado que seja excluído será exigido o cumprimento dos
compromissos já assumidos.

Perda da qualidade de associado honorário — o associado hono-
rário perde essa qualidade se violar culposamente os princípios que
regem a Associação ou se for condenado por factos que colidam
com os interesses prosseguidos pela ASSOFT ou com o seu objecto
social.

Está conforme o original.

11 de Janeiro de 2007. — A Terceira-Adjunta, autorizada por dele-
gação do Notário, Luísa Maria Gonçalves Kuti.

3000224153

ASSOCIAÇÃO DE CAÇADORES DOS BIGODES

Édito (extracto) n.o 79/2007

Certifico que, por escritura de 11 de Janeiro de 2007, lavrada a
fl. 132 do respectivo livro n.o 33 de notas para escrituras diversas
do Cartório Notarial de Estremoz, da notária Maria da Conceição
Garcia Tavares Correia, foi constituída a associação denominada Asso-
ciação de Caçadores dos Bigodes, com sede na Rua de José Maldonado
Cortes, 5, freguesia de Estremoz (Santo André), concelho de Estre-
moz, pessoa colectiva n.o 507957288, cujo objecto é gerir zonas de
caça associativas ou participar na gestão de zonas de caça nacionais
ou municipais, devendo prosseguir designadamente os seguintes fins:

a) Contribuir para o fomento dos recursos cinegéticos e para a
prática ordenada e melhoria do exercício da caça;

b) Zelar pelas normas legais sobre a caça.

Podem ser associados todas as pessoas singulares que possuam a
documentação legalmente exigida para a prática das actividades
venatórias.

Os associados têm direito a tomar parte na assembleia geral, apre-
sentando propostas, discutindo e votando os pontos constantes da
ordem de trabalhos, eleger e ser eleito para os órgãos sociais, solicitar
a sua demissão, reclamar perante a assembleia geral contra infracções
das disposições legais, estatutárias e ao regulamento interno que
tenham sido cometidas e reclamar para a direcção qualquer acto irre-
gular cometido por empregados ou associados.

São deveres dos associados observar, respeitar e cumprir as leis,
os estatutos e regulamento interno, tomar parte nas assembleias gerais,
aceitar e exercer os cargos sociais para os quais tenha sido eleito,
salvo motivo justificativo de recusa, efectuar atempadamente os paga-
mentos respeitantes à sua quota-parte nas despesas da Associação,
enviar anualmente, no início da época venatória, fotocópias de todos
os documentos legalmente exigidos para a prática do acto venatório
e participar na fiscalização da zona de caça.

Poderá ser excluído da Associação todo aquele que violar grave
e culposamente os deveres e as normas estabelecidas nos estatutos,
no regulamento e na lei vigente, cabendo a apreciação na assembleia
geral ordinária.

Está conforme.

12 de Janeiro de 2007. — A Notária, Maria da Conceição Garcia
Tavares Correia.

3000224154

ASSOCIAÇÃO DE CAÇADORES E PESCADORES
DE PORTO DA ESPADA

Anúncio (extracto) n.o 1196/2007

Certifico que, por escritura de 17 de Janeiro de 2007, lavrada a
fls. 47 e 47 v.o do livro de notas para escrituras diversas n.o 17 do
Cartório em Nisa da notária licenciada Paula Cristina de Figueiredo
Bettencourt Mendonça Fragoso, foram parcialmente alterados os esta-
tutos da associação com a denominação em epígrafe, com sede na
Rua da Fonte, Casa do Povo, Porto da Espada, na freguesia de São
Salvador da Aramenha, concelho de Marvão, tendo sido dada nova
redacção ao artigo 2.o nos seguintes termos:

«Artigo 2.o

O seu objectivo consiste na defesa e promoção de todos os inte-
resses que se prendam ou relacionem com as espécies cinegéticas
e aquícolas, o exercício da caça e pesca e actividades conexas. A

Associação tem ainda como objectivo gerir zonas de caça associativa
ou participar na gestão de zonas de caça nacionais ou municipais,
contribuir para o fomento dos recursos cinegéticos e para a prática
ordenada e melhoria do exercício da caça e zelar pelas normas
legais sobre a caça.»

Está conforme o original.

17 de Janeiro de 2007. — A Notária, Paula Cristina de Figueiredo
Bettencourt Mendonça Fragoso.

3000224241

ASSOCIAÇÃO DE CAÇADORES E PESCADORES
DA SERRA DA SILVEIRA

Anúncio (extracto) n.o 1197/2007

Certifico que, por escritura de 16 de Janeiro de 2007, exarada a
fl. 55 do livro de notas n.o 124 do Cartório Notarial de Sintra, a
cargo do notário Celso dos Santos, foram alterados os estatutos,
nomeadamente o objecto social, da Associação de Caçadores e Pes-
cadores da Serra da Silveira, com sede social na Rua de Norton de
Matos, 12, na Serra da Silveira, freguesia de Belas, concelho de Sintra.

Está conforme.

16 de Janeiro de 2007. — O Notário, Celso dos Santos.
3000224271

ASSOCIAÇÃO DE INTERNISTAS DE MEDICINA II
DE LISBOA OCIDENTAL

Anúncio (extracto) n.o 1198/2007

Certifico que, no dia 15 do mês de Dezembro de 2006, de fl. 10
a fl. 11 v.o do livro de notas n.o 52-A de escrituras diversas do Cartório
Notarial de Lisboa a cargo de Raquel Salgueiro Palma Dorotêa, se
encontra exarada uma escritura de constituição de uma associação,
donde, além do mais, consta o seguinte:

Denominação — a designação supra-epigrafada.
Sede — a sede da Associação fica instalada nas instalações do ser-

viço de medicina II do Hospital de Egas Moniz, Rua da Junqueira,
126, freguesia de Alcântara, em Lisboa.

Objecto — a associação tem por objecto:

a) Apoiar e promover as actividades de investigação e estudo da
medicina, criando para isso subsídios e bolsas de estudo ou patro-
cinando a sua concessão por outras entidades;

b) Efectuar e organizar reuniões científicas, jornadas médicas de
nível nacional e internacional para apresentação e discussão de tra-
balhos realizados no domínio da medicina;

c) Efectuar ou patrocinar estudos estatísticos, laboratoriais, clínicos
no âmbito da medicina;

d) Contribuir para a promoção e actualização dos conhecimentos
dos médicos e demais pessoal de saúde em geral, concedendo subsídios
ou bolsas de estudo em centros nacionais ou estrangeiros e apoiando
a realização, designadamente, de reuniões, jornadas e cursos;

e) Criar e dinamizar grupos de trabalho para o estudo e a resolução
de problemas específicos;

f) Participar e fazer-se representar em congressos ou outras mani-
festações, quer nacionais ou internacionais, onde se discutam aspectos
que se prendam a esta ciência e outras afins;

g) Constituir-se como um centro de documentação e informação
sobre medicina e assegurar a publicação periódica e regular de um
órgão de informação médica da sociedade.

Admissão de associados:
1 — A admissão de associados é da exclusiva competência da

direcção.
2 — Os interessados que pretendam ser admitidos devem enviar

os seus pedidos à sede da Associação.
3 — A Associação pode tomar a iniciativa de convidar para asso-

ciados as pessoas ou entidades de reconhecido mérito.
Perda da qualidade de associados — perde a qualidade de associado

todo aquele que:

a) Por qualquer motivo deixar de satisfazer a condição exigida para
a sua admissão;

b) Faltar ao cumprimento dos princípios da Associação ou do
CHLO, E. P. E.;
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c) Assim o solicitar por carta registada com aviso de recepção à
direcção, sendo que essa demissão produzirá os seus efeitos a partir
do dia 1 do mês seguinte àquele em que for comunicada.

Suspensão de direitos:
1 — Todo aquele que não pagar regularmente as suas quotas será

privado dos direitos inerentes à qualidade de associado até regularizar
a sua situação.

2 — Será também privado dos mesmos direitos, por um período
máximo de um ano, aquele que incorrer com menor gravidade nas
violações previstas na alínea b) do artigo 10.o dos estatutos.

Processo de exclusão ou de suspensão — o processo de exclusão
ou de suspensão é da competência da direcção da Associação, que,
todavia, deve submeter a ratificação na primeira assembleia geral
que se efectuar.

Está conforme o original.

15 de Dezembro de 2006. — A Notária, Raquel Salgueiro Palma
Dorotêa.

3000223876

ASSOCIAÇÃO LUSA DO YOGA/YOGA-SÁMKHYA,
INSTITUTO (ALYO-YSI)

Anúncio (extracto) n.o 1199/2007

Certifico que, por escritura de 27 de Julho de 2006, exarada a
fl. 60 do livro de notas para escrituras diversas n.o 61-L do Cartório
Notarial Privado do Barreiro, a cargo da notária Luísa Maria Martinho
de Almeida Antunes de Sousa, foi feita uma alteração aos estatutos
de uma associação sem fins lucrativos e religiosos com a denominação
em epígrafe, com sede na Avenida de 5 de Outubro, 70, galeria
esquerda, freguesia de Nossa Senhora de Fátima, concelho de Lisboa,
da qual consta o seguinte:

«Artigo 1.o

Denominação, natureza, âmbito e sede

1 — A Associação Lusa do Yoga/Yoga-Sámkhya — Instituto
(ALYO-YSI) é uma associação filosófica e cultural sem fins lucra-
tivos e religiosos, com duração por tempo indeterminado, de âmbito
nacional (incluindo as Regiões Autónomas), bem como de todo
o espaço luso-ibérico, e está sediada na sede nacional e supra-
nacional que no momento será na Avenida de 5 de Outubro, 70,
galeria esquerda, 1050-059 Lisboa, Portugal, U. E. Nestes estatutos
será também designado por instituição, Instituto, Associação, orga-
nização ou escola.

2 — A Associação é composta por duas grandes facetas/insti-
tuições, cada uma delas responsável por objectivos específicos, o
Yoga-Sámkhya, Instituto, pela formação de professores do Yoga,
nos seus diversos níveis, definir os programas da formação dos
professores, avaliar os professores, os seus cursos de formação e
os respectivos conteúdos, e os seus exames, regulamentando a sua
profissão, a definição do ensino nacional do Yoga, a definição dos
conteúdos nos seus diversos níveis, e a avaliação das aulas minis-
tradas, a homologação dos espaços de ensino do Yoga-Áshrama,
ou equivalentes, e ainda na divulgação e esclarecimento público
da nobre filosofia (de acordo com o n.o 1 do artigo 2.o e os específicos
n.os 2, 3 e 4, e suas alíneas, do artigo 3.o destes estatutos), sendo
a autoridade nacional em Yoga; e a Associação Lusa do Yoga
responsável pela Associação dos Centros do Yoga (de acordo com
os específicos n.os 5 e 6 e suas alíneas do artigo 3.o destes estatutos).

Artigo 4.o

Componentes e associados

Membros colectivos:

1) Fundador/sede nacional — o grande mestre, fundador, e pre-
sidente da instituição;

2) Centros magníficos — centros mestres especiais;
3) Centros mestres — os centros de primeira ordem;
4) Centros culturais — os centros consolidados com provas pres-

tadas à organização e à causa do yoga;
5) Centros cheias — os centros novos;
6) Centros aspirantes — ainda não são membros formais da ins-

tituição mas requereram e aspiram à filiação preparando-se para
preencher os requisitos expressos no R. I. Aguardam a filiação (não
possuem direitos). Serão também consideradas designações que par-
ticularizem funções especiais dos Centros, a definir no R. I., como
por exemplo, ‘centro de estágios’, ou que indiquem funções orga-

nizativas dentro da Associação, como por exemplo, centro coor-
denador regional, ou equiparado.

Membros especiais:

1) Benemérito — as entidades ou individualidades beneméritas
desta instituição e da causa do yoga;

2) Honorário — as entidades ou individualidades (no caso, em
vida ou a título póstumo) merecedoras de dignidade honorífica.»

Está conforme o original.

11 de Setembro de 2006. — A Notária, Luísa Maria Martinho de
Almeida Antunes de Sousa.

3000214818

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE ESTUDOS
DO TEMPO E SOCIEDADE

Anúncio (extracto) n.o 1200/2007

Certifico que, por escritura desta data, exarada a fls. 12 e seguintes
do livro de notas n.o 98-B do Cartório Notarial da notária Maria
Margarida Gomes Dias Azenha, foi constituída uma associação sob
a denominação Associação Portuguesa de Estudos do Tempo e Socie-
dade, com sede provisória na Rua das Irmãs Missionárias do Espírito
Santo, 35, 2.o, direito, freguesia de Fraião, concelho de Braga, e tem
por objectivos:

a) Promover o desenvolvimento do estudo do tempo;
b) Dinamizar a comunicação e o debate científicos sobre o tema

do tempo, usos e representações;
c) Promover a integração dos investigadores na área do tempo

e da sociedade;
d) Divulgar junto das instituições e da opinião pública a natureza

e os contributos da pesquisa sobre o tempo;
e) Favorecer o relacionamento entre várias disciplinas.

Mais certifico que os estatutos estipulam o seguinte:
1 — Podem filiar-se na Associação todos os indivíduos maiores

de 18 anos, no gozo dos seus direitos civis e que se empenhem na
prossecução dos objectivos desta.

2 — A admissão como sócio é requerida pelo interessado, por
escrito, e depende da aprovação da direcção.

3 — A admissão está sujeita a uma apreciação da relevância do
currículo, no quadro dos estudos sobre o tempo.

4 — A admissão implica o imediato pagamento de jóia e de quota
que então estiverem em vigor.

Estipulando ainda que perdem a qualidade de associados:

a) Os que não pagarem a quota anual depois de devidamente
avisados;

b) Os que a assembleia geral deliberar excluir por motivo de conduta
contrária aos objectivos da Associação;

c) Os que apresentarem por escrito o seu pedido de demissão à
direcção.

Está conforme o original.

2 de Novembro de 2006. — A Colaboradora, Arminda de Jesus
Gonçalves.

3000219783

ASSOCIAÇÃO DE TAEKWONDO MAXIMUS MAIA

Anúncio (extracto) n.o 1201/2007

Certifico que, por escritura de 15 de Janeiro de 2007, exarada a
fls. 98 e 98 v.o do livro de escrituras diversas n.o 44 do Cartório
Notarial da Maia do licenciado Edgar Ângelo Gonçalves Maia Santos,
compareceram como outorgantes:

José Manuel Almeida Monteiro, solteiro, maior, natural da fre-
guesia de Massarelos, concelho do Porto, residente na Rua do Pro-
fessor Bonfim Barreiros, bloco 4, entrada 65, casa 41, Campanhã,
na cidade do Porto, portador do bilhete de identidade n.o 11012720,
emitido em 10 de Março de 2005 pelos Serviços de Identificação
Civil do Porto.

Aida Rosa Almeida Monteiro, divorciada, natural da freguesia de
Massarelos, concelho do Porto, residente com o primeiro outorgante,
portadora do bilhete de identidade n.o 10324693, emitido em 27 de
Setembro de 2006 pelos Serviços de Identificação Civil do Porto.

Marco António Fernandes Leite da Gama, solteiro, maior, natural
da freguesia de Cedofeita, concelho do Porto, residente na Praceta
de Fernão Lopes, 74, 2.o, direito, Barca, Maia, portador do bilhete




